PROJETO DE LEI Nº 3.941, DE 16 DE MAIO DE 2016
Autoriza o Executivo Municipal a alienar, mediante dação em pagamento, os imóveis que especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º.  Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a alienação, mediante dação em pagamento, com outorga de escritura, dos imóveis de sua propriedade, abaixo especificados:
I – Lote 150, da Quadra 15, do Setor 20, localizado na Rua Castelo Branco, nº 13, Bairro São José, medindo 710,14 m2, com 277,m2 de área construída, avaliado em R$720.000,00 (setecentos e vinte mil reais); 

II – Lote 05, da Quadra 28, do Setor 09, localizado na Rua Francisco Alves, Bairro Serenata, medindo 3.044,76 m2, avaliado em R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 

III – Lote 220, da Quadra 02, do Setor 14, localizado na Avenida José Viana da Silva, Bairro Timirim, medindo 455,50 m2, com um galpão comercial de estrutura metálica com área de 465,00 m2, avaliado em R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).

§ 1º. A alienação de que trata o caput deste artigo destina-se ao pagamento da indenização referente às benfeitorias e acessões edificadas pela CVG – Comercial de Veículos Guimarães Ltda. no valor de R$2.049.315,00 Idois milhões, quarenta e nove mil, trezentos e quinze reais) e área de terreno com 2.896,80 m2, adquirida pela referida empresa junto à Cia. Aços Especiais Itabira (ACESITA), no valor de R$564.876,00 (quinhentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e setenta e seis reais), totalizando o valor de R$2.614.191,00 (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, cento e noventa e um reais), conforme Processo Administrativo PA 005/2010.

§ 2º. O valor pago pelo Município a título de locação no período de abril de 2009 a dezembro de 2010, no montante de R$173.582,18 (cento e setenta e três mil, quinhentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos), devidamente corrigido, será descontado do valor previsto no parágrafo anterior, ficando a importância de R$70.608,82 (setenta mil, seiscentos e oito reais e oitenta e dois centavos), remanescente e devida pelo Município à CVG a ser paga em 03 (três parcelas) iguais e sucessivas de R$23.536,27 (vinte e três mil, quinhentos e trinta e seis e vinte centavos) cada.

§ 3º. Em relação ao imóvel discriminado no inciso I deste artigo, constará da escritura de dação em pagamento cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir do término do comodato atualmente em vigor e/ou direito de preempção/preferência a ser exercido pela Caixa Econômica Federal – CEF, devendo a CVG notificar àquela instituição para que esta possa exercer seu direito de preferência na locação do imóvel, nas mesmas condições em que for oferecido a terceiros, devendo a CEF para responder a notificação, de maneira inequívoca, no prazo de 30 (trinta) dias, via Cartório de Títulos e Documentos.
§ 4º. Para atendimento ao disposto no caput e inciso II deste artigo, fica o Executivo Municipal autorizado à proceder a desafetação do imóvel nele discriminado.

§ 5º. Para fazer face às despesas decorrentes do pagamento previsto no § 2º, fica o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial até o valor de R$70.608,82 (setenta mil, seiscentos e oito reais e oitenta e dois centavos), utilizando como fonte de recursos o disposto nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, __ de _____ de 2016; 52º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 009/2016

Senhor Presidente,

Passamos às mãos de Vossa Excelência e, por conseguinte, às de seus ilustres Pares na Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Executivo Municipal a alienar, mediante dação em pagamento, os imóveis que especifica e dá outras providências”.

Inicialmente importa destacar que os imóveis para cuja alienação se busca a presente autorização legislativa destinar-se-ão à dação em pagamento em favor da CVG – Comercial de Veículos Guimarães Ltda.

Para melhor elucidação da matéria, torna-se imperativo um breve relato histórico, o que faremos da seguinte forma:

1) Em 1998 o Município de Timóteo, outorgou escritura pública de doação de imóvel constituído de lote de terreno de nº 30, quadra 010, setor 018, situado na Avenida Acesita, Bairro Primavera, à CVG – Comercial de Veículos Guimarães Ltda., para instalação de unidade comercial e prestadora de serviços no ramo de revenda de veículos novos em caráter exclusivo;

2) Frisa-se que para a implantação da referida unidade comercial a CVG edificou às suas expensas no terreno em questão as benfeitorias nele existentes;

3) Decorridos aproximadamente 10 (anos) e já cessadas as atividades da referida empresa no imóvel, o próprio Município de Timóteo, em decorrência das benfeitorias nele edificadas pela CVG, logrou proceder à sua locação mediante dispensa de licitação para funcionamento inicialmente do Centro de Distribuição de Mercadorias (almoxarifado) e instalações administrativas da Secretaria Municipal de Obras e Habitação;

4) Contudo, decorrido um determinado interstício temporal, a Municipalidade, alegando desvio de finalidade do imóvel então doado, baseado na locação que ele próprio celebrou com a CVG, procedeu à sua retomada, deixando de honrar inclusive com os pagamentos referentes à locação;

5) Em síntese, o Município apropriou-se do terreno que havia doado bem como das benfeitorias que a CVG havia nele edificado;

6) Tal impasse perdura até hoje, tendo o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, através da Promotoria de Justiça local, se manifestado expressamente pelo equacionamento da questão, conforme Inquérito Civil Público nº 0687.09.000015-3;

7) Ato contínuo e instaurado o respectivo processo administrativo, em setembro de 2011 as partes, a fim de solucionar a matéria, optaram pela instauração de compromisso arbitral, para o fim de se apurar os valores da indenização pecuniária das acessões e benfeitorias executadas pela CVG na área objeto do aludido processo administrativo bem como do imóvel por ela adquirido da então Cia. Acesita;

8) Procedida, portanto, a avaliação tanto das benfeitorias e acessões quanto dos imóveis a serem dados em pagamento, com o quê desde já concordam as partes, falta a competente autorização legislativa para a efetivação de todo o avençado.

De resto, há que se esclarecer que os valores pagos pelo Município a título de locação, no importe de R$117.000,00 no período de abril de 2009 a dezembro de 2010, corrigidos atualmente para R$173.582,18 (cento e setenta e três mil, quinhentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos), estão sendo decotados dos valores atribuídos às benfeitorias, acessões e imóvel da CVG.

Desta forma, Senhor Presidente, esperamos que os nobres Edis entendam os motivos basilares da nossa iniciativa, á qual solicitamos o apoio de todos os componentes dessa Colenda Câmara, redundando em sua unânime aprovação.

Renovando votos de elevada estima e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente
Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
